EMENDA Nº 5, AO PROJETO DE LEI N° 147, DE 2018
Dê-se ao § 3° do Artigo 5º do Projeto de Lei  n° 147, de 2018 a seguinte redação:

“Artigo 5° - ...

§ 3º - Possuem legitimidade para solicitar o cancelamento ou a impugnação do cadastro, arguindo fundamentadamente prejuízo ao meio ambiente e à saúde humana e dos animais ou a ineficácia agronômica do produto, as pessoas jurídicas representativas de profissões ligadas ao setor, partidos políticos com representação na Assembleia Legislativa e entidades legalmente constituídas para defesa dos interesses relacionados à proteção do consumidor, da agricultura, da saúde, do meio ambiente e dos recursos naturais, cabendo à Coordenadoria de Defesa Agropecuária julgar o mérito da solicitação, ouvidas as Secretarias do Meio Ambiente e da Saúde.”

JUSTIFICATIVA

A utilização de agrotóxicos envolve além dos aspectos de produção agrícola as questões de conservação ambiental e de preservação da saúde pública. Existem aspectos ambientais e de saúde que a Coordenadoria de Defesa Agropecuária não tem condições de avaliar.
Sala das Sessões, em 23/3/2018.

a) Ana do Carmo

